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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JONATHAN SILVA ANTONIO (PRESO)
ADVOGADO : BRUNO OLIVEIRA LOUREIRO - RJ249216
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO DE 
REGIME. AUSÊNCIA DO REQUISITO SUBJETIVO. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas corpus, no 
qual se alegava constrangimento ilegal em razão do indeferimento do pedido de progressão ao 
regime aberto.
2. O agravante sustenta que a negativa do benefício se baseou em fundamentos inidôneos, como 
o tempo de pena remanescente e a gravidade dos crimes, além de alegar que seu comportamento 
carcerário seria excepcional se atualizado.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a negativa de progressão de regime, 
fundamentada na ausência de requisito subjetivo devido a faltas graves recentes, configura 
constrangimento ilegal.

III. Razões de decidir
4. A prática de faltas graves recentes durante a execução penal demonstra a ausência de requisito 
subjetivo para concessão de benefícios, conforme entendimento consolidado do STJ.
5. O atestado de boa conduta carcerária não assegura automaticamente a progressão de regime, 
cabendo ao juiz das execuções a análise dos critérios subjetivos.
6. Não há limite temporal para o preenchimento do requisito subjetivo, devendo ser considerado 
todo o período de execução da pena.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A prática de faltas graves recentes é indicativa da ausência de 
cumprimento do requisito subjetivo da progressão de regime. 2. O atestado de boa conduta 
carcerária não assegura automaticamente a progressão de regime. 3. Não há limite temporal para 
a análise do requisito subjetivo, devendo ser considerado todo o período de execução da pena."

 
Dispositivos relevantes citados: Lei de Execução Penal, art. 112. 
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Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 770.399/RN, Rel. Min. Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 15/5/2023; STJ, EDcl no AgRg no HC n. 668.348/SP, Rel. 
Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 9/11/2021; STJ, AgRg no HC 821.450/SP, Rel. 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 16/4/2024; STJ, AgRg no HC n. 
820.197/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023; STJ, AgRg 
no HC n. 791.487/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
22/5/2023; AgRg no HC n. 778.067/SC, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
13/3/2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 06 de novembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO DE 
REGIME. AUSÊNCIA DO REQUISITO SUBJETIVO. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas corpus, no 
qual se alegava constrangimento ilegal em razão do indeferimento do pedido de progressão ao 
regime aberto.

2. O agravante sustenta que a negativa do benefício se baseou em fundamentos inidôneos, como 
o tempo de pena remanescente e a gravidade dos crimes, além de alegar que seu comportamento 
carcerário seria excepcional se atualizado.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a negativa de progressão de regime, 
fundamentada na ausência de requisito subjetivo devido a faltas graves recentes, configura 
constrangimento ilegal.

III. Razões de decidir

4. A prática de faltas graves recentes durante a execução penal demonstra a ausência de requisito 
subjetivo para concessão de benefícios, conforme entendimento consolidado do STJ.

5. O atestado de boa conduta carcerária não assegura automaticamente a progressão de regime, 
cabendo ao juiz das execuções a análise dos critérios subjetivos.

6. Não há limite temporal para o preenchimento do requisito subjetivo, devendo ser considerado 
todo o período de execução da pena.
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IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A prática de faltas graves recentes é indicativa da ausência de 
cumprimento do requisito subjetivo da progressão de regime. 2. O atestado de boa conduta 
carcerária não assegura automaticamente a progressão de regime. 3. Não há limite temporal para 
a análise do requisito subjetivo, devendo ser considerado todo o período de execução da pena."

 
Dispositivos relevantes citados: Lei de Execução Penal, art. 112. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 770.399/RN, Rel. Min. Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 15/5/2023; STJ, EDcl no AgRg no HC n. 668.348/SP, Rel. 
Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 9/11/2021; STJ, AgRg no HC 821.450/SP, Rel. 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 16/4/2024; STJ, AgRg no HC n. 
820.197/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023; STJ, AgRg 
no HC n. 791.487/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
22/5/2023; AgRg no HC n. 778.067/SC, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
13/3/2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JONATHAN SILVA ANTONIO 

contra decisão proferida pelo Ministro Presidente desta Corte Superior, que indeferiu 

liminarmente o habeas corpus.

Nas razões recursais, o agravante aponta constrangimento ilegal na decisão que 

indeferiu o pedido de progressão ao regime aberto, com base em fundamentos inidôneos 

relativos ao tempo de pena fixado (bem como ao total remanescente), à gravidade dos crimes 

praticados e à compatibilidade da progressão de regime com os objetivos da reprimenda.

Ressalta que se encontra no regime semiaberto há mais de um ano e que a negativa 

do benefício atenta contra o princípio da individualização da pena e ao objetivo de 

ressocialização.

Sustenta, quanto ao requisito subjetivo, que a TFD se encontra desatualizada com a 

última classificação do comportamento em 28/3/2022 e que, se houvesse atualização, o seu 

comportamento seria qualificado como excepcional.

Requer, ao final, o provimento do recurso para que seja progredido ao regime aberto.

Mantida a decisão agravada, os autos me foram distribuídos para julgamento do 
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agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

A jurisprudência desta Corte Superior, que se firmou no sentido de que a longa pena 

a cumprir, a gravidade abstrata dos delitos praticados e a existência de faltas disciplinares antigas 

não constituem fundamentos idôneos a justificar o indeferimento da progressão de regime, 

especialmente quando o reeducando tiver atestado de bom comportamento carcerário.

Nessa linha de raciocínio, confiram-se os seguintes precedentes:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO DE REGIME. 
REQUISITO SUBJETIVO. LONGA PENA AINDA A CUMPRIR. FALTA GRAVE 
ANTIGA. GRAVIDADE DO CRIME. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Nos termos do que dispõe o art. 112 da Lei de Execução Penal, o apenado deverá 
cumprir os requisitos de natureza objetiva (lapso temporal) e subjetiva (atestado de 
bom comportamento carcerário) para a concessão do benefício da progressão de 
regime prisional.
2. Esta Corte Superior pacificou o entendimento de que, ainda que haja atestado de 
boa conduta carcerária, a análise desfavorável do mérito do condenado feita pelo 
Juízo das execuções, com base nas peculiaridades do caso concreto e levando em 
consideração fatos ocorridos durante a execução penal, justifica o indeferimento do 
pleito de progressão de regime prisional pelo inadimplemento do requisito subjetivo. 
Precedentes.
3. No caso, todavia, o Tribunal de origem não logrou fundamentar a negativa do 
benefício, deixando de invocar elementos concretos, levando em conta apenas a 
gravidade dos delitos praticados, a longa pena a cumprir e o registro de falta grave 
antiga, desconsiderando, ainda, o bom comportamento carcerário e o resultado 
favorável do exame criminológico.
4. Agravo regimental desprovido, ratificados os termos da decisão de e-STJ fls. 
639/646." (AgRg no HC n. 770.399/RN, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 18/5/2023).
 
"PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL. 
INDEFERIMENTO. AUSÊNCIA DO REQUISITO SUBJETIVO. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
CONFIGURADO. EMBARGOS ACOLHIDOS, COM EFEITOS INFRINGENTES.
1. Nos termos do art. 619 do Código de Processo Penal, os embargos de declaração, 
como recurso de correção, destinam-se a suprir omissão, contradição e ambiguidade 
ou obscuridade existente no julgado, ou, ainda, segundo a jurisprudência e doutrina, 
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corrigir eventual erro material.
2. O art. 112 da Lei de Execução Penal exige, para a concessão da progressão de 
regime, o preenchimento dos requisitos de natureza objetiva (lapso temporal) e 
subjetiva (bom comportamento carcerário).
3. Na hipótese, verifica-se que as instâncias ordinárias utilizaram-se de 
fundamentação inidônea ao afirmarem não estar demonstrada a presença do requisito 
de ordem subjetiva para a progressão ao regime semiaberto, considerando a longa 
pena a cumprir, a gravidade abstrata dos delitos e a existência de três faltas 
disciplinares natureza grave, cometidas em período longínquo.
4. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para anular o acórdão 
embargado e cassar as decisões das instâncias ordinárias, determinando-se que o 
Juízo da Execução reaprecie o pleito de progressão ao regime semiaberto, sem 
considerar tais fundamentos como óbices à concessão." (EDcl no AgRg no HC n. 
668.348/SP, deste relator, Quinta Turma, julgado em 9/11/2021, DJe de 16/11/2021).
 

No caso sob análise, verifica-se que o Tribunal de origem indeferiu a progressão ao 

regime semiaberto, com base em fundamentação idônea - a ausência do requisito subjetivo do 

paciente, evidenciada pela prática de falta grave no decurso de sua pena, o que revela sua 

inaptidão, por ora, para o gozo do benefício.

Nesse sentido, confiram-se:

 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. 
FALTA GRAVE NÃO REABILITADA. HISTÓRICO DE FALTAS GRAVES 
RECENTES. FUNDAMENTO IDÔNEO. RESOLUÇÃO SAP N. 144/2010 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova jurisprudência da Corte 
Suprema, também passou a restringir as hipóteses de cabimento do habeas corpus, 
não admitindo que o remédio constitucional seja utilizado em substituição ao recurso 
ou ação cabível, ressalvadas as situações em que, à vista da flagrante ilegalidade do 
ato apontado como coator, em prejuízo da liberdade do paciente, seja cogente a 
concessão, de ofício, da ordem de habeas corpus. (AgRg no HC 437.522/PR, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 07/06/2018, DJe 
15/06/2018)
2. Consolidou-se nesta Superior Corte de Justiça o entendimento no sentido de que o 
cometimento de faltas graves recentes durante a execução penal demonstra a ausência 
de requisito subjetivo para concessão de benefícios.
3. Na hipótese dos autos, o Tribunal de Justiça estadual apontou elemento concreto 
suficiente para justificar o não preenchimento do requisito subjetivo para progressão 
de regime, qual seja, a prática de diversas faltas graves, sendo a última de 
20/10/2020, com prazo de reabilitação para 27/10/2022, de acordo com a Resolução 
SAP n. 144/2010.
4. Nos termos da orientação deste Tribunal, a Resolução SAP n. 144/2020 encontra-
se de acordo com os ditames constitucionais e legais, não havendo que se falar em 
inconstitucionalidade por afronta aos princípios da reserva legal ou 
proporcionalidade.
5. Agravo regimental desprovido." (AgRg nos EDcl no HC n. 821.450/SP, relator 
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Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 16/4/2024, DJe de 
23/4/2024).
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO DE REGIME. 
AUSÊNCIA DO REQUISITO SUBJETIVO. FALTAS GRAVES RECENTES. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Cabe ao Juiz decidir motivadamente sobre os direitos executórios. Deve ser 
mantida a decisão agravada, pois as instâncias de origem assinalaram não ser 
recomendável a progressão do apenado ao regime semiaberto, por falta de bom 
comportamento durante a execução.
2. Considerando os parâmetros delineados para a aplicação do direito ao 
esquecimento, vê-se que as faltas não são tão antigas, a ponto de ser desconsiderada 
na análise da concessão do benefício, diante do tempo em que foi analisado o pedido. 
Não transcorreu tempo suficiente para evidenciar que o reeducando desenvolveu a 
responsabilidade para retornar ao convívio social sem nenhum tipo de vigilância, 
mormente quando, ao que parece, estava até recentemente no regime fechado.
3. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC n. 820.197/SP, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023).

 

Ressalta-se que, embora o paciente tenha cumprido o requisito temporal para 

progressão do regime, é cediço que o magistrado define sua convicção pela livre apreciação da 

prova, analisando os critérios subjetivos, in casu, o histórico prisional desfavorável do apenado.

Ademais, o "atestado de boa conduta carcerária não assegura, automaticamente, a 

progressão de regime ao apenado que cumpriu o requisito temporal, pois o Juiz das Execuções 

não é mero órgão chancelador de documentos emitidos pela direção da unidade prisional" (AgRg 

no HC n. 426.201/SP, relator Ministro Rogerio Schietti, Sexta Turma, julgado em 5/6/2018, DJe 

de 12/6/2018).

Outrossim, o STJ firmou entendimento no sentido de que "[não] há limite temporal 

estabelecido na Lei de Execução Penal para o preenchimento do requisito subjetivo para 

progressão de regime, devendo ser considerado todo o período de execução da pena, a fim de se 

aferir o mérito do apenado, ainda que haja atestado de boa conduta carcerária." (AgRg no HC n. 

494.742/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 4/6/2019, DJe de 

14/6/2019).

Nesse sentido:

 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. HISTÓRICO PRISIONAL CONTURBADO. 
COMETIMENTO DE FALTAS DISCIPLINARES DE NATUREZA GRAVE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL AUSENTE.
1. Segundo a orientação jurisprudencial desta Corte, a prática de faltas graves é 
indicativa da ausência de cumprimento do requisito subjetivo da progressão de 
regime; a circunstância de o paciente já haver se reabilitado, pela passagem do 
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tempo, desde o cometimento das sobreditas faltas, não impede que se invoque o 
histórico de infrações praticadas no curso da execução penal, como indicativo de mau 
comportamento carcerário.
2. Agravo regimental improvido." (AgRg no HC n. 791.487/SP, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 25/5/2023).
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE EXAME 
CRIMINOLÓGICO. PRÁTICA DE FALTA GRAVE NO CURSO DA EXECUÇÃO 
DA PENA. AUSÊNCIA DO REQUISITO SUBJETIVO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Para a concessão da progressão de regime, deve o reeducando preencher os 
requisitos de natureza objetiva e subjetiva.
[...]
4. Na hipótese, muito embora o paciente tenha alcançado o requisito objetivo, 
verifica-se a ausência demonstração do cumprimento do requisito subjetivo, em face 
do cometimento de falta disciplinar de natureza grave, pois, durante as diversas 
oportunidades em que lhe foram concedidos benefícios como prisão domiciliar, 
saídas temporárias e, até mesmo, progressão de regime, houve o cometimento de 
novo crime, de modo que não se verifica constrangimento ilegal na exigência de 
realização de exame criminológico, para fins de concessão da progressão de regime.
5. De acordo jurisprudência pacificada neste Superior Tribunal de Justiça, 'ainda que 
haja atestado de boa conduta carcerária, a análise desfavorável do mérito do 
condenado feita pelo Juízo das Execuções, com base nas peculiaridades do caso 
concreto e levando em consideração fatos ocorridos durante a execução penal, 
justifica o indeferimento do pleito de progressão de regime prisional pelo 
inadimplemento do requisito subjetivo' e, ainda, 'não se aplica limite temporal à 
análise do requisito subjetivo, devendo ser analisado todo o período de execução da 
pena, a fim de se averiguar o mérito do apenado' (HC 564.292/SP, Rel. Ministro 
JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 16/6/2020, DJe 
23/6/2020).
6. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 778.067/SC, deste relator, Quinta 
Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 17/3/2023).

 

Nesse contexto, não se verifica flagrante ilegalidade apta a ensejar a concessão da 

ordem, de ofício.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024
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